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APELAÇÃO. SENTENÇA.  PROCESSO  DE
EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
PRECLUSÃO. CONFIGURAÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO
DE  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  INÉRCIA  DO
ENTE  MUNICIPAL.  RECURSO  INADMISSÍVEL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  473,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. APLICABILIDADE DO ART. 557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  A ausência  de  oposição  de  embargos  à  execução
pelo  executado,  no  processo  de  execução  de  título
judicial,  implica  na  perda  da  faculdade  de
rediscussão  das  matérias  arroladas  no  art.  741  do
Codigo de Processo Civil.
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-  Nos  termos  do  art.  473,  do  Código  de  Processo
Civil, é defeso à parte discutir no curso do processo
as questões  já  decididas,  cujo  respeito  se  operou a
preclusão.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Estatuto
Processual  Civil, o  relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,  prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 215/221, interposta pelo
Município de Campina Grande contra sentença,  fls.  213,  proferida pela Juíza de
Direito da 1ª Vara da Fazenda da Comarca de Campina Grande que, nos autos da
Ação de Execução opostos por Lindilina de Almeida Brito, consignou os seguintes
termos:

(…)  homologo  por  sentença  os  cálculos  de  fls.
176/177, apresentados pela parte exequente, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos, e faço com base
no art. 333, Inciso I, letra “c” do Regimento Interno
do  TJ-PB  e,  em  consequência,  reconheço  como
devido pelo  Município de Campina Grande-PB,  o
débito de R$ 20.180,46 (vinte mil cento e oitenta reais
e quarenta e seis centavos), atualizados até setembro
de 2013, sendo R$ 18.345,88 (dezoito mil trezentos e
quarenta  e  cinco  reais  e  oitenta  e  oito  centavos)
referente  aos  principais  e  R$  1.834,58  (hum  mil
oitocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e oito
centavos) relativos aos honorários advocatícios.
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Em suas razões, o recorrente defende a necessidade
de reforma da sentença, porquanto configurado excesso de execução, uma vez que os
juros  de  mora  e  o  índice  de  correção  monetária  foram  utilizados  nos  cálculos
apresentados pela promovente, de forma diversa do estipulado no Acórdão de fls.
163/169, a saber, nos termos da Lei nº 11.960/2009.

Contrarrazões  ofertadas  224/229,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso, sob alegação de que o Município não opôs embargos a
execução, tampouco apresentou apontou quais cálculos entendia correto.

 
A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da

Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  234/237,  opinou pelo  provimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Analisando  detidamente  a  questão,  entendo  ser
inadmissível  que  o  Município  de  Campina  Grande  venha  neste  juízo  recursal
questionar ponto sobre o qual deveria ter sido suscitado nos embargos à execução.

Explico.

O art. 741, do Código de Processo Civil, estabelece,
de forma taxativa, as matérias sobre as quais poderão versar os embargos opostos
nos autos de execução contra a Fazenda Pública, inclusive quanto ao fundamento
alegado pelo recorrente, a saber, excesso de execução, de acordo com o seu inciso V,
senão vejamos o referido dispositivo legal: 

Art.  741. Na execução contra a Fazenda Pública, os
embargos só poderão versar sobre:
I – falta ou nulidade da citação, se o processo correu à
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revelia;
II - inexigibilidade do título;
III - ilegitimidade das partes;
IV - cumulação indevida de execuções;
V – excesso de execução;
VI  –  qualquer  causa  impeditiva,  modificativa  ou
extintiva  da  obrigação,  como  pagamento,  novação,
compensação,  transação  ou  prescrição,  desde  que
superveniente à sentença;
VII - incompetência do juízo da execução, bem como
suspeição ou impedimento do juiz - destaquei.

Analisando os autos, verifica-se que o executado não
se  insurgiu  oportunamente  quantos  aos  cálculos  apresentados  pela  recorrida,
conforme  assinalado  na  certidão  de  fl.  211,  de  modo  que  o  magistrado  singular
proferiu sentença homologando o crédito lançado pela exequente.

Ou seja, resta claro que, havendo a oportunidade de
impugnar os cálculos apresentados pela exequente, o apelante não o fez, implicando,
assim, na perda da faculdade de praticar  o ato.

Dessa  forma,  tendo-se  operado  o  instituto  da
preclusão,  que nada mais  é  que a  perda da  faculdade (ou direito  processual)  de
praticar um ato, reputa-se defeso à parte aviventar a controvérsia em desate, por já
ter findado a oportunidade da parte promovida discutir sobre tal matéria.

Na definição de Fredie Didier, preclusão consiste: 

(…) na perda do poder processual em razão do seu
não  exercício  no  momento  oportuno;  a  perda  do
prazo é inércia que implica preclusão (art. 183, CPC).
(In. Curso de Direito Processo Civil, Teoria Geral do
Processo  e  Processo  de  Conhecimento,  12  ed.
Salvador: Editora JusPodivm, 2010, v. 1, p. 295.). 
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Ademais,  o  art.  473,  do  Código  de  Processo  Civil,
também dispõe sobre o tema:

É defeso à parte discutir,  no curso do processo,  as
questões  já  decididas,  a  cujo  respeito  se  operou  a
preclusão. 

Nessa ordem de idéias, colaciono aresto do Superior
Tribunal de Justiça, apto a ratificar o posicionamento aqui esposado:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  OMISSÃO
INEXISTENTE.  DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  EMBARGOS À
EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. MATÉRIA NÃO
SUSCITADA. PRECLUSÃO. 1. Inexiste violação do
art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é
dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,  com
enfrentamento  e  resolução  das  questões  abordadas
no recurso. 2. Entendimento contrário ao interesse da
parte e omissão no julgado são conceitos que não se
confundem. 3. Consoante jurisprudência do STJ, em
relação  à  coisa  julgada,  cabe  observar  que:  i)  não
viola  a  coisa  julgada  pedido  formulado  na  fase
executiva que não pôde ser suscitado no processo de
conhecimento,  porquanto  decorrente  de  fatos  e
normas  supervenientes  "à  última  oportunidade  de
alegação  da  objeção  de  defesa  na  fase  cognitiva,
marco temporal  que pode coincidir com a data  da
prolação  da  sentença,  o  exaurimento  da  instância
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme
o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Min. Castro Meira,
Primeira  Seção,  DJe  de  20/08/2012  -  submetido  ao
regime  dos  recursos  repetitivos);  ii)  é  possível  a

Apelação Cível nº 0006470-06.2012.815.0011                                                                                                                                                                       5



revisão do capítulo dos consectários legais fixados no
título  judicial,  em  fase  de  liquidação  ou
cumprimento  de  sentença,  em  face  da  alteração
operada  pela  lei  nova  (REsp  1.111.117/PR  e  REsp
1.111.119/PR,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 02/09/2010 -
submetido ao regime dos recursos repetitivos). 4. A
previsão  de  incidência  de  juros  de  mora  no
percentual de 1% ao mês não obsta a incidência da
Taxa Selic no cálculo de liquidação se a fixação do
consectário  ocorreu  antes  da  vigência  da  Lei  n.
9.250/95, que instituiu tal índice. Precedentes. 5.  Tal
entendimento,  contudo,  não pode ser  aplicado na
hipótese dos autos, porquanto se trata, na espécie,
de  preclusão  do  direito  de  defesa  em  sede  de
embargos  à  execução.  6. Consoante  se  infere  dos
autos, muito depois da entrada em vigor da Lei n.
9.250/95,  que  instituiu  a  Taxa  Selic,  houve  a
execução  do  título  judicial  e,  quando  opostos  os
embargos  à  execução,  a  Fazenda  Pública  não  se
manifestou sobre os juros de mora, limitando- se a
aduzir  questões  diversas  atinentes  à
inaplicabilidade  do  INPC,  IPC  e  expurgos
inflacionários, sem nenhuma abordagem quanto à
Taxa  Selic.  7.  Se,  quando  opostos  embargos  à
execução,  a  Fazenda  Pública  nada  impugnou
quanto aos juros de mora apresentados no cálculo
do  exequente,  já  confeccionado  no  percentual  de
1%  ao  mês,  não  poderia  em  momento  posterior
reiterar alegação de excesso no julgado quanto aos
juros de mora, porquanto acobertada pela preclusão
consumativa.  Recurso  especial  improvido.  (STJ  -
REsp  1517270/RS,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,
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Segunda Turma, Data do Julgamento 07/04/2015, DJe
13/04/2015) - negritei.

No  mesmo  sentido,  posicionam-se  os  seguintes
julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
FAZENDA PÚBLICA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
MATÉRIA  PRECLUSA.  A  preclusão  consiste  na
perda,  extinção ou consumação de uma faculdade
processual em face do decurso do tempo, da prática
de  ato  incompatível  e  do  efetivo  exercício  de
determinada faculdade processual. Caso em que a o
executado,  intimado  para  pagamento  do  débito
exequendo, deixou de apresentar  impugnação aos
cálculos apresentados pela credora, vindo a fazê-lo
somente  neste  momento  processual,  quando  já
operada a preclusão. Precedentes jurisprudenciais.
Compensação de  créditos.  Art.  100,  §§  9º  e  10º  da
CF/88.  Impossibilidade.  Não  é  possível  a
compensação  do  débito  exequendo  relativo  aos
honorários de sucumbência do advogado, de caráter
alimentar, com eventual dívida fiscal que este possua
com a  Fazenda  Pública,  nos  termos  do  art.  78  da
ADCT.  Ademais,  os  §§  9º  e  10º  do  art.  100 da  CF
tiveram sua inconstitucionalidade reconhecida pelo
STF nas adis 4357 e 4425. Apelação desprovida.(TJRS;
AC  0459610-33.2014.8.21.7000;  Sarandi;  Décima
Câmara Cível; Rel. Des. Paulo Roberto Lessa Franz;
Julg. 26/02/2015; DJERS 17/03/2015) - destaquei.

E,
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APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDENCIÁRIO.
EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
AUSÊNCIA  DE  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  PRECLUSÃO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RAZOÁVEIS.
APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Nos termos do   art. 730  
do código de ritos  , iniciado o processo de execução, a  
fazenda é  citada para,  querendo,  opor  embargos  à
execução;  2.   Ainda,  de  acordo  com  o  art.  741  do  
mesmo  diploma  legal,  na  execução  fundada  em
título judicial, os embargos só poderão versar sobre
as matérias ali versadas; 3. Da leitura dos autos, mais
especificamente às folhas 175 e 177, vejo que o INSS
foi  devidamente intimado para ofertar  embargos à
execução,  quedando-se  silente.  O  que  a  autarquia
previdenciária  alega  ser  erro  material  no  julgado
revela-se  como  típico  excesso  de  execução,  típica
matéria  de  defesa  que  deve  ser  alegada  em
embargos. 4. Portanto, era ônus da Fazenda Pública
executada provar, com a oposição dos embargos, que
a  execução  era  excessiva.  Como  não  o  fez  no
momento próprio, ocorreu a preclusão; 5. De acordo
com o Superior Tribunal de justiça, não é cabível a
exceção de pré-executividade, uma vez que o excesso
de  execução  é  matéria  reservada  aos  embargos  à
execução  (art.  741,  v)  e,  portanto,  as  questões
reservadas  aos  embargos  não  são  passíveis  de
conhecimento ex officio pelo magistrado. Confiram-se
os seguintes trechos da ementa do julgado: (...) 3. A
petição  apresentada  após  os  embargos  à  execução
não  pode  ser  conhecida,  porquanto  o  suposto
excesso de execução é típica matéria de defesa, e não
de  ordem  pública,  a  qual  deve  ser  alegada  pelo
executado  a  quem  aproveita.  (...);  4. É  ônus  do
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executado provar, com a oposição dos embargos, que
a  execução  incorre  em  excesso,  sob  pena  de
preclusão,  que  é  o  caso  dos  autos. (agrg  no  aresp
150.035/df,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  segunda
turma, julgado em 28/05/2013, dje 05/06/2013); (…).
(TJPE;  APL  0004955-48.2008.8.17.0001;  Rel.  Des.
Alfredo  Sergio  Magalhães  Jambo;  Julg.  28/07/2015;
DJEPE 05/08/2015) - sublinhei.

Ainda,

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  AO  APELO  INTERPOSTO  PELO
MUNICÍPIO REQUERIDO. AÇÃO DE EXECUÇÃO
NÃO  EMBARGADA  CONTRA  A  FAZENDA
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  INSURGÊNCIA  NO
MOMENTO  ADEQUADO.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO  NA  APELAÇÃO
CÍVEL.  NÃO  CONHECIMENTO.  PRECLUSÃO
TEMPORAL.  INÉRCIA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO PELO PAGAMENTO. MANUTENÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  I. Deixando  o
município  executado  de  insurgir-se  por  meio  de
embargos  à  execução  no  momento  adequado,
perdeu a oportunidade processual de discordar do
montante  exequendo,  tornando-se  preclusa  a
matéria,  o  que  impossibilita  sua  rediscussão  em
sede de  apelo.  II.  Ao município recorrente  não  é
dado inovar e alegar matéria levantada somente no
recurso apelatório, referente ao suposto excesso de
execução,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  e
mormente  quando  o  valor  executado  já  foi
inclusive levantado pela exequente, em respeito aos
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princípios  do  duplo  grau  de  jurisdição,  da
efetividade  processual,  bem  como  da  segurança
jurídica. (...).(TJGO;  AC  0086592-18.2012.8.09.0158;
Santo Antônio do Descoberto; Quarta Câmara Cível;
Rel. Des. Marcus da Costa Ferreira; DJGO 09/09/2014;
Pág. 148) - negritei.

Outrossim,  entendo  que  não  sobeja  razoável  a
apreciação do requerido na peça recursal, porquanto a matéria posta em discussão,
não foi questionada em primeiro e, tampouco, submetida ao crivo decisório do Juiz
de primeiro grau, impossibilitando esta Corte de se manifestar acerca da  temática
invocada pelo inconformado, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdição.

Logo, forçoso reconhecer que a alegação apresentada
nesta apelação não é passível de discussão por estar atingida pela preclusão.

Por  fim,  dispõe  o  art.  557  do  Código  de  Processo
Civil,  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.

P. I.

João Pessoa, 1º de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador 
         Relator
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